
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 245.022 - SP (2012/0116988-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : LUCIANA BARROS SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO FERREIRA CALVALCANTE  (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE ILEGAL DE ARMAS E MUNIÇÃO. 
EXCESSO DE PRAZO NÃO EVIDENCIADO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E SUFICIENTE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– Consoante entendimento pacificado nesta Corte, eventual 
excesso de prazo não resulta de simples operação aritmética, devendo ser 
analisado à luz do princípio da razoabilidade, sendo certo que é permitido ao 
juiz, diante da complexidade do caso, extrapolar os limites estabelecidos em lei 
para conclusão da instrução criminal. Feito complexo, com vários réus e 
necessidade de expedição de cartas precatórias (data da prisão em flagrante: 
13.9.2011).

– Verifica-se não existir constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente amparada na garantia da ordem pública e na efetiva 
aplicação da lei penal.

– Não se pode falar em carência de fundamentação idônea para a 
decretação da segregação acautelatória, tampouco em não ocorrência dos 
requisitos autorizadores previstos no art. 312 do CPP, pois, pelo contrário, as 
circunstâncias descritas nos autos corroboram a necessidade de manutenção 
da prisão preventiva do paciente.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 
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(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 07 de maio de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 245.022 - SP (2012/0116988-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : LUCIANA BARROS SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO FERREIRA CALVALCANTE  (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido 

liminar, impetrado em favor de PAULO FERREIRA CALVALCANTE, apontando como 

autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante e teve sua prisão 

convertida em preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, c/c art. 40, 

V, art. 35, caput, c/c art. 40, V, art. 33, caput e art. 34, caput, todos da Lei 11.343/2006, e 

ainda os delitos tipificados no art. 14, caput, e art. 16, parágrafo único, IV, ambos da Lei 

10.826/2003, todos combinados com os arts. 29, caput e 69, caput, ambos do Código Penal.

Irresignada pelo excesso de prazo para formação da culpa, a defesa impetrou 

habeas corpus perante o Tribunal de Origem que denegou a ordem. Eis a ementa do julgado:

Habeas Corpus - Tráfico ilícito e uso indevido de drogas e posse 
irregular de arma de fogo - Excesso de prazo para formação da culpa - 
Inocorrência do excesso de prazo - O prazo tido como razoável para o 
encerramento da instrução criminal é construção jurisprudêncial - A simples 
ultrapassagem dos prazos legais não asseguram ao paciente o direito à 
liberdade - Ordem denegada (fl.13).

Daí o presente writ, no qual sustenta a impetrante ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da custódia cautelar, alegando, ainda, excesso de prazo na 

formação da culpa.

Requer seja revogada a prisão preventiva, para que o paciente aguarde o 

julgamento do processo em liberdade.

O pedido liminar foi indeferido (fl. 32).

Prestadas informações, o Ministério Público opinou pela denegação da ordem 
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(264/271).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 245.022 - SP (2012/0116988-3)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
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'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. Por outro lado, passo a analisar a ocorrência de eventual ilegalidade sanável 

de ofício.

Consoante entendimento pacificado nesta Corte, eventual excesso de prazo 

não resulta de simples operação aritmética, devendo ser analisado à luz do princípio da 

razoabilidade, sendo certo que é permitido ao juiz, diante da complexidade do caso, 

extrapolar os limites estabelecidos em lei para conclusão da instrução criminal. 

Outro não foi o entendimento consignado pelo Tribunal de origem, conforme se 

verifica do trecho extraído do acórdão, verbis:

Conforme informações prestadas pela digna autoridade apontada 
como coatora, o paciente foi preso em flagrante no dia 14 de setembro de 2011 
e denunciado como incurso nos artigos 35, "caput" c.c. art. 40 V; art. 33 
"caput", c.c. art. 40, V; art. 33 "caput"; e art. 34, "caput", todos da Lei n.° 
11.343/06; art. 14, "caput" e art. 16, parágrafo único, IV, ambos da Lei n.° 
10.826/03, c.c. o art. 29, "caput" e art. 69 "caput", ambos do Código Penal, cuja 
denúncia foi recebida no dia 08 de novembro de 2011, determinando-se a sua 
citação, estando os autos aguardando a devolução da deprecata 
devidamente cumprida.

(...)
É de ser ressaltado que o prazo tido como razoável para o 

encerramento da instrução criminal, se trata de construção jurisprudencial que 
não tem o rigor matemático que lhe roga a Defesa, uma vez que o processo 
penal tem por escopo primordial a busca da verdade real, como acentua 
Mirabete(...).

Salienta-se que, a simples ultrapassagem dos prazos legais não 
assegura ao réu o direito à liberdade, é necessário que a demora na instrução 
seja injustificada, de modo que, ainda que houvesse o alegado excesso de 
prazo, somente se poderia falar em constrangimento ilegal se o atraso fosse 
injustificável.

O prazo para se concluir a fase instrutória deve obedecer a um 
critério de razoabilidade, ponderando-se as peculiaridades de cada lugar e de 
cada processo, evitando-se a mera soma de dias (fls. 15/16).
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. PRESENÇA DE ELEMENTOS CONCRETOS 
AUTORIZADORES. EXCESSO DE PRAZO DESCARACTERIZADO.

1. A gravidade concreta do delito praticado, evidenciada pelo 
modo de agir do agente - que atraiu a vítima ao local do crime com um convite 
para encontro reservado, diante do suposto relacionamento afetivo existente, e 
ceifou-lhe a vida mediante diversos golpes de peixeira -, constitui circunstância 
que autoriza a segregação cautelar. Ademais, as condições pessoais do 
paciente - primariedade, bons antecedentes, trabalho definido e endereço 
determinado - não impedem a prisão preventiva quando presentes seus 
requisitos. Precedentes deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal.

2. Não há falar em excesso de prazo se o feito não está 
paralisado, mas, ao contrário, segue curso adequado à complexidade da 
causa. E, no caso, a mora processual não é em decorrência exclusiva de 
diligências suscitadas pela atuação da acusação, nem sequer existe 
inércia ou desídia do aparelho judiciário em desacordo com o princípio da 
razoável duração do processo.

3. Ordem denegada. (HC 224.311/AL, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 29.6.2012).

HABEAS CORPUS. CRIMES DE HOMICÍDIO QUALIFICADO, 
PREVARIÇAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO À SEGURANÇA DAS 
TESTEMUNHAS, INDICATIVOS DE REITERAÇÃO DE ATIVIDADES 
DELITUOSAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (GRUPO DE EXTERMÍNIO). 
EXCESSO DE PRAZO. DEMORA JUSTIFICADA. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. FEITO COMPLEXO, INCIDENTES, INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS E PRECATÓRIAS. INSTRUÇÃO ENCERRADA. 
JULGAMENTO DESIGNADO. QUESTÃO SUPERADA. ORDEM DE 
HABEAS DENEGADA.

1. Mostra-se válida a fundamentação, com expressa menção à 
situação concreta, na medida em que, além da repercussão do crime na 
comunidade local, o paciente é policial militar, havendo risco à segurança das 
testemunhas, além de indicativos de que a atividade delituosa era reiterada, 
tendo em vista, sobretudo, o fato de se tratar de uma organização criminosa 
(grupo de extermínio), o que demonstra com clareza a perniciosidade da ação 
ao meio social. Precedentes.

2. Os prazos indicados para a consecução da instrução 
criminal servem apenas como parâmetro geral, porquanto variam 
conforme as peculiaridades de cada processo, razão pela qual a 
jurisprudência uníssona os tem mitigado à luz do princípio da 
razoabilidade, principalmente, diante de feitos complexos, com 
necessidade de expedição de carta precatória, como na 
espécie.Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

3. Ademais, verificado que a instrução encontra-se encerrada, já 
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tendo sido, inclusive, designada a data do julgamento, resta superada a 
alegação de excesso de prazo, nos termos da Súmula n.º 52 desta Corte 
Superior.

4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 202.940/RJ, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 5.6.2012).

Quanto à alegada ausência de fundamentação idônea para a manutenção da 

custódia cautelar, mais uma vez não assiste razão ao impetrante.

Com efeito, consta dos autos que o magistrado singular, ao converter a prisão 

em flagrante em preventiva, assim consignou (fls. 23-24):

A prisão em flagrante dos acusados se encontra formalmente em 
ordem, não se podendo falar em excesso de prazo ou ilegalidade cometidas 
aptas a ensejar seu relaxamento, de acordo com o previsto no Capítulo II, do 
Titulo IX do Código de Processo Penal. Embora se reconheça que em um 
Estado de Direito a liberdade deve ser a regra, no caso em tela faz se 
necessária a segregação do indiciado, pelas razões que se passa a elencar. As 
medidas cautelares trazidas pela lei nº 12.403/11 não se mostram adequadas 
no caso em tela, diante da gravidade do crime e pelas circunstâncias do 
fato, que demonstram acentuada incursão do indiciado no perigoso 
submundo do tráfico. Não há que se falar também em liberdade provisória a 
ser concedida, já que presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, já que necessária para garantia da ordem pública, diante dos 
relevantes antecedentes do autuado, inclusive com antecedentes por 
crimes praticados contra o patrimônio, o que já demonstra a 
periculosidade dos agentes. Ademais, não há demonstração de qualquer 
vinculação ao distrito da culpa, de modo que a soltura dos acusados representa 
fundado risco à efetiva aplicação da lei penal em caso de superveniente 
condenação, diante da pena significativa cominada ao delito em tela. 

Dessa forma, verifica-se não existir constrangimento ilegal quando a custódia 

cautelar está devidamente amparada na garantia da ordem pública e na efetiva aplicação da 

lei penal.

Assim, não se pode falar em carência de fundamentação idônea para a 

decretação da segregação acautelatória, tampouco em não ocorrência dos requisitos 

autorizadores previstos no art. 312 do CPP, pois, pelo contrário, as circunstâncias descritas 

nos autos corroboram a necessidade de manutenção da prisão preventiva do paciente.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
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SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário.

Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, 
DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, 
respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 
114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício." 3. O Paciente foi preso em flagrante no dia 06/07/2012, na 
posse de um tablete de maconha, no momento em que comerciava o 
entorpecente.

4. No caso, verifica-se que a imposição do cárcere preventivo 
encontra-se devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, tendo 
em vista, essencialmente, a periculosidade do agente, considerando-se, 
sobretudo, a existência de indícios que a atividade delituosa é reiterada, uma 
vez que o Acusado respondeu a outros processos criminais, possuindo duas 
condenações com trânsito em julgado.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC  253.915/DF, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe 06/03/2013).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. De acordo com o disposto no artigo 105, inciso II, alínea "a", da 
Constituição Federal, o Superior Tribunal de Justiça é competente para julgar, 
mediante recurso ordinário, os habeas corpus decididos em única ou última 
instância pelos Tribunais Regionais Federais e pelos Tribunais dos Estados, do 
Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória.

2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 
102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e nos artigos 30 a 32 da Lei n. 
8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário 
perante aquela Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que deve ser adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim 
de que restabelecida a organicidade da prestação jurisdicional que envolve a 
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tutela do direito de locomoção.
3. Tratando-se de writ impetrado antes da alteração do 

entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado 
para que se analise a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus 
de ofício.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. CRIME DE 
PERIGO ABSTRATO. LESÃO À SAÚDE PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA.  POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
ORDEM PÚBLICA.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADO.

1. Os crimes de perigo abstrato são os que prescindem de 
comprovação da existência de situação que tenha colocado em risco o bem 
jurídico tutelado, ou seja, não se exige a prova de perigo real, pois este é 
presumido pela norma, sendo suficiente a periculosidade da conduta, que é 
inerente à ação.

2. As condutas punidas por meio dos delitos de perigo abstrato 
são as que perturbam não apenas a ordem pública, mas lesionam o direito à 
segurança, daí porque se justifica a presunção de ofensa ao bem jurídico, a 
embasar a prisão do agente.

3. Não resta configurado o alegado constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está justificada na gravidade concreta do crime em tese 
cometido, diante da natureza e da quantidade de droga apreendida - 500 pedras 
de substância semelhante a crack totalizando 198 gramas de cocaína.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, por si sós, revogarem a prisão preventiva, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia antecipada, 
como ocorre in casu.

CUSTÓDIA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA LEI N. 12.403/2011.
IMPOSSIBILIDADE. REPROVABILIDADE EXACERBADA DO 

DELITO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1.  Inviável a aplicação de medida cautelar diversa da prisão 

quando há motivação que justifique a medida excepcional, no caso em questão, 
a gravidade concreta do delito, o que torna de rigor a prisão dela.

2. Habeas corpus não conhecido. (HC 255.760/MG, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe 26/02/2013).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES (113kg 
DE MACONHA). PRISÃO PREVENTIVA. PRESERVAÇÃO. 1. LIBERDADE 
PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 2. DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
FATOS CONCRETOS. 3. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 4. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus é antídoto de prescrição restrita, que se 
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presta a reparar constrangimento ilegal evidente, incontroverso, indisfarçável, 
que se mostra de plano ao julgador. Não se destina à correção de 
controvérsias ou de situações que, embora eventualmente existentes, 
demandam para sua identificação, aprofundado exame de fatos e provas.

2. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea 
para a decretação da prisão cautelar. Portanto, como medida tendente a 
resguardar a ordem pública e a assegurar a instrução criminal, faz-se 
necessária a custódia preventiva diante da inadequação de outras medidas 
cautelares diversas da prisão para o resguardo da ordem social.

3. A análise dos fundamentos indicados pelas instâncias 
ordinárias a fim de justificar a segregação preventiva deve ser feita com 
abstração das possibilidades, à luz dos elementos de convicção contidos no 
decreto de prisão. Em outras palavras, na via estreita do writ, a abordagem do 
julgador deve ser direcionada à verificação da compatibilidade entre a situação 
fática retratada na decisão e a providência jurídica adotada. Dessa forma, se os 
fatos mencionados na origem são compatíveis e legitimam a prisão preventiva, 
nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, não há ilegalidade a ser 
sanada nesta via excepcional. Hipótese em que o recorrente foi preso quando 
transportava grande quantidade de entorpecentes (113kg de maconha).

4. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC 33.747/MS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 

12/12/2012).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0116988-3 HC 245.022 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20120000133738  2710120110090284  2999727620118260000  33542011

EM MESA JULGADO: 07/05/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANA BARROS SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO FERREIRA CALVALCANTE  (PRESO)
CORRÉU : MARCIO JANUÁRIO CRUZ
CORRÉU : CÁSSIO PAULA DOS SANTOS
CORRÉU : ALEXANDRE DE SOUZA VASCONCELOS
CORRÉU : ADELMO ANDRADE DOS SANTOS
CORRÉU : SABRINA DIAS FERREIRA XAVIER
CORRÉU : TIAGO DE SOUZA LEME

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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